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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. ART. 226 DO CPP. RATIFICAÇÃO EM JUÍZO E 
CORROBORAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. NULIDADE 
INEXISTENTE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

habeas corpus, no qual se sustentava a nulidade da condenação do agravante, 
ao argumento de que o reconhecimento pessoal teria ocorrido em 
desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a condenação do 

agravante pode ser anulada com base na suposta irregularidade do 
reconhecimento pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento pessoal realizado na fase policial, ainda que sem 

o cumprimento rigoroso das formalidades do art. 226 do CPP, não invalida a 
condenação quando ratificado em juízo sob o crivo do contraditório e 
corroborado por outras provas dos autos.

4. No caso concreto, a condenação não se baseou exclusivamente no 
reconhecimento fotográfico ou pessoal da fase investigativa, mas também em 
elementos probatórios independentes, como depoimentos detalhados das 
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vítimas, que descreveram a dinâmica do crime e identificaram características 
físicas do acusado.

5. A esposa da vítima corroborou a identificação realizada na 
delegacia, apresentando narrativa harmônica e consistente com os demais 
depoimentos, o que reforça a credibilidade do conjunto probatório.

6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a ausência 
das formalidades do art. 226 do CPP não conduz, por si só, à nulidade do 
reconhecimento, desde que existam outros elementos de prova que sustentem 
a autoria delitiva.

7. O reexame da condenação demandaria revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel 
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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vítimas, que descreveram a dinâmica do crime e identificaram características 
físicas do acusado.

5. A esposa da vítima corroborou a identificação realizada na 
delegacia, apresentando narrativa harmônica e consistente com os demais 
depoimentos, o que reforça a credibilidade do conjunto probatório.

6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a ausência 
das formalidades do art. 226 do CPP não conduz, por si só, à nulidade do 
reconhecimento, desde que existam outros elementos de prova que sustentem 
a autoria delitiva.

7. O reexame da condenação demandaria revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 9 anos e 26 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 20 dias-multa, pela prática do 

crime previsto no art. 157, §2º, II e §2º-A, I, do Código Penal.

A defesa reitera as mesmas razões da inicial, no sentido de que 

o reconhecimento pessoal foi realizado em desconformidade com o que determina o 

art. 226 do CPP.

Aduz que "o agravante teve mantida a sua condenação em sede de apelação 

mesmo diante da ausência de reconhecimento idôneo em sede policial e, posteriormente 

sede judicial, tendo em vista que a vítima alegou não ter certeza se o ora agravante era, de 

fato, o autor do delito" (fl. 1.492).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 1.503-1.513.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 1.481-1.483):

[...]
Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de 
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plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos 
da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 17/24), observa-se que a 
condenação do paciente não se baseou exclusivamente no reconhecimento fotográfico 
realizado em sede policial. O reconhecimento foi ratificado em juízo pela vítima, sob o crivo 
do contraditório, e corroborado por outros elementos probatórios constantes nos autos. Entre 
esses elementos, destacam-se os depoimentos detalhados das vítimas, que descreveram com 
precisão a dinâmica do crime, identificaram características físicas do acusado, como 
tatuagens nos braços, e confirmaram o uso de arma de fogo.

Além disso, o registro de ocorrência e os depoimentos colhidos em juízo apresentaram 
narrativas harmônicas e consistentes, reforçando a autoria delitiva. A esposa da vítima 
também corroborou a identificação realizada em delegacia e descreveu o crime de maneira 
compatível com os demais relatos, o que atribuiu maior confiabilidade ao conjunto 
probatório. Esses elementos, analisados em seu conjunto, indicam a existência de provas 
independentes e suficientes para sustentar a condenação, sem que o reconhecimento 
fotográfico tenha sido o único suporte da decisão judicial.

Assim, concluiu-se que a prova dos autos era sólida e suficiente para embasar a 
condenação, independentemente de eventuais controvérsias sobre o reconhecimento pessoal, 
de tal modo que não há falar em ocorrência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. HABEAS 
CORPUS COMO PARADIGMA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
226 DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL. FORMALIDADES. 
RECONHECIMENTO RATIFICADO EM JUÍZO E CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS. NULIDADE INEXISTENTE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - A interposição do recurso especial com fulcro na alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição Federal, exige o atendimento dos requisitos do 
art. 1029, § 1º, do CPC, e art. 255, § 1º, do RISTJ, para a devida 
demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, competindo à parte 
colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência 
ou indicar repositório oficial ou credenciado, bem como transcrever os 
acórdãos para a comprovação da divergência e realizar o cotejo analítico 
entre o aresto recorrido e o paradigma, com a constatação da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo 
de legislação infraconstitucional, situação que não ocorreu na espécie.

II - Não podem ser apontados como paradigmas acórdãos proferidos em 
sede de habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário, conflito de 
competência ou ação rescisória, por não apresentarem o mesmo grau de 
cognição do recurso especial. Além disso, a parte recorrente não realizou o 
indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos 
julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não 
bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

Precedente.
III - Esta Corte Superior inicialmente entendia que, conquanto fosse 

aconselhável a utilização, por analogia, das regras previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal no reconhecimento fotográfico, as disposições nele 
previstas eram meras recomendações, cuja inobservância não causava, por si 
só, a invalidade do ato. Em julgados recentes, entretanto, a utilização do 
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reconhecimento fotográfico na delegacia, sem atendimento dos requisitos 
legais, passou a ser mitigada como única prova à denúncia ou condenação.

IV - O sobredito entendimento, entretanto, não é aplicável aos autos, tendo 
em vista que o reconhecimento fotográfico da fase policial não foi o único 
elemento utilizado para embasar a condenação. Em verdade, consoante 
registra o acórdão recorrido, até mesmo se desconsiderado o reconhecimento 
fotográfico, não seria possível afastar a autoria delitiva.

V - Com efeito, no caso vertente, além de o insurgente ter sido reconhecido 
pessoalmente pela vítima, em juízo, sob crivo do contraditório e da ampla 
defesa, como o autor do delito, o veículo objeto do roubo foi encontrado na 
posse do agravante, apenas dois dias após o delito. Ademais, o agravante não 
foi capaz de comprovar nenhuma das razões alegadas para estar na posse da 
res furtiva (fls. 598-599).

VI - Portanto, tendo sido devidamente comprovada a autoria dos fatos pelo 
reconhecimento do autor do delito pela vítima, operado em juízo, e pelas 
demais circunstâncias do caso concreto, notadamente o fato de ter sido o 
agravante surpreendido na posse do veículo roubado, não há como afastar a 
condenação.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.034.303/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)
 

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem quanto a este ponto e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na estreita via do 
habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não 
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, apesar da irresignação defensiva, 

ficou evidenciado nos autos que "a vítima Bernardo foi categórica ao afirmar que 

reconheceu o acusado por meio fotográfico em delegacia, bem como ratificou seu 

reconhecimento pessoalmente em Juízo", destacando-se, ademais, "que o acusado possui 

diversas tatuagens ao longo dos braços, e que a vítima asseverou que, apesar de estar um 

dia quente, o roubador vestia um casaco quando da prática do crime" (fl. 31). 

Portanto, a condenação não foi amparada apenas no reconhecimento pessoal, 

mas também por outros elementos probatórios constantes nos autos, como os 

depoimentos das vítimas, que descreveram detalhadamente a dinâmica do crime 

e identificaram características físicas do acusado.

Assim, embora a jurisprudência desta Corte seja firme no sentido de que 

"o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
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inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 

observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 

corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa", vê-se que, no caso dos autos, foram apresentados outros elementos 

probatórios, independentes do reconhecimento pessoal, que atestaram a autoria 

delitiva, incluindo o depoimento da esposa da vítima, que também corroborou a 

identificação realizada em sede policial. 

Nesse contexto, torna-se inviável o acolhimento do pleito absolutório. Nesse 

sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
ABSOLVIÇÃO. PRESENÇA DE ELEMENTOS DE CONVICÇÃO INDICATIVOS DA 
AUTORIA DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE NA VIA 
ELEITA. OFENSA AO ART. 226 DO CPP. NULIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTRAS 
PROVAS PARA A MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. DISTINGUISHING. VIOLAÇÃO 
DO ART. 155 DO CPP NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a absolvição 
do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita.

2. Se as instâncias ordinárias, com fundamentos nos elementos de convicção colhidos no 
curso da persecução penal, entenderam, de forma motivada, que existe prova de autoria e 
materialidade delitivas, tal conclusão não pode ser revista na via eleita, que não admite 
revolvimento do conjunto probatório.

3. Além do fato dele estar usando no momento da prisão a mesma roupa utilizada no 
momento do crime, segundo os depoimentos das vítimas e as imagens captadas pelo sistema 
de segurança da drogaria, conclusão essa que não pode ser revista em sede de mandamus, 
forçoso reconhecer o réu possuiu várias tatuagens no braço, conforme o descrito no boletim 
de ocorrência.

4. Pelo que se observa do inquérito policial, o ora agravante foi duas vezes ao 
estabelecimento comercial no mesmo dia, o que justificaria a disparidade entre a camisa por 
ele trajada em um das imagens das câmeras de segurança e as imagens do momento do 
crime, quando ostentava camisa azul. Tal alegação, ainda, sequer foi objeto de exame no 
julgamento do apelo.

5. Hipótese na qual o feito não foi instruído com o inteiro teor do processo-crime e o 
inquérito, o que obsta o exame mais detido, ainda que fosse possível, das alegações 
defensivas quanto às imagens do réu.

6. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/4/2021, DJe 3/ 5/2021).

7. No caso dos autos, a suposta autoria delitiva não tem como único elemento de 
prova o reconhecimento pessoal, que teria sido colhido sem a observâncias das regras 
do art. 226 do CPP, o que demonstra haver um distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial, pois o réu foi reconhecido em razão da 
imagens da câmera de segurança do estabelecimento comercial, além de pessoalmente, 
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tendo a vítima descrito que ele ostentava tatuagens no braço direito, característica 
observada no ora agravante, o que demonstra a presença de elementos de convicção 
hígidos para a mantença da condenação.

8. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a prova colhida na 
fase inquisitorial, desde que corroborada por outros elementos probatórios, pode ser 
utilizada para lastrear o édito condenatório. E, mais, as prova irrepetíveis, como as imagens 
das câmeras de segurança, encontram-se na ressalva da parte final do art. 155 do CPP, sendo 
lícita sua valoração pela Corte local.

9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 843.752/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

9/10/2023, DJe de 16/10/2023, [gn].)
 

 
Ademais, o reexame da condenação demandaria revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

Dessa forma, não há como superar o entendimento anteriormente firmado, 

razão pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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 MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO  - DF074185

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. GUSTAVO MACEDO DIAS      E MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0434817-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 961.198 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL
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